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Resumo: o presente ensaio pretende refletir sobre a criação de imagens a partir das performances, 
discursos e da representação das realidades que compõe uma região de Goiânia apresentados 
durante as audiências públicas realizadas para discutir uma proposta de Operação Urbana 
Consorciada. De um lado o setor imobiliário da cidade por meio da prefeitura apresentando 
uma imagem moderna e requalificada, do outro lado, os moradores, predominantemente 
os que vivem na Ocupação Jardim Botânico (OJB), apresentando uma imagem repleta de 
memórias e sentidos dos lugares. Após acompanhar o debate realizado nas quatro audiências 
públicas, lanço mão dos estudos visuais para analisar a representação desses discursos na 
disputa dos atores envolvidos nessa política pública.
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Ser apenas esse ponto que vê, 
eis a ficção do saber.

(De Certeau)

H á muitas formas de se ver uma cidade. Podemos recorrer a uma pesquisa sobre 
ela na internet ou em livros, podemos ver postais ou caminhar por suas ruas e 
calçadas, mas que cidade pode ser vista a partir de uma audiência pública? Nesse 

ensaio, pretendo refletir sobre as audiências públicas realizadas para discutir uma proposta 
de Operação Urbana Consorciada (OUC) para uma região de Goiânia, sobretudo sobre a 
forma com que as pessoas envolvidas veem ou imaginam esse lugar.
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Entretanto, interessa-me nesse momento refletir sobre um aspecto particular des-
sas audiências, as imagens construídas a partir dos discursos, argumentos e da representação 
das realidades que compõe a região. De um lado o setor imobiliário da cidade por meio da 
prefeitura apresentando uma imagem moderna e requalificada, do outro lado, os moradores, 
predominantemente os que vivem na Ocupação Jardim Botânico (OJB), apresentando uma 
imagem repleta de memórias e sentidos dos lugares.

Após acompanhar o debate realizado nas quatro audiências públicas, lanço mão dos 
estudos visuais para analisar as performances e as representações desses discursos na disputa 
dos atores envolvidos nessa política pública.

AS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS E O CONFLITO

Há algum tempo as Ciências Sociais têm se dedicado a estudar as políticas públicas, 
principalmente por lançar mão de dados qualitativos e pelo seu cuidado com a subjetividade 
dos atores envolvidos. Segundo Giddens (2009, p. 02) “a subjetividade é o centro previamen-
te constituído da experiência de cultura e história, e como tal fornece o fundamento básico 
das ciências sociais ou humanas”. 

Já a política pública enquanto objeto de estudo é uma disciplina prática cujo pro-
pósito explícito é aconselhar os agentes públicos sobre a melhor maneira de lidar com os 
problemas públicos, promover a democracia e a participação social no Estado Moderno, 
incluindo os cidadãos ordinários no processo político, e a remoção da desigualdade entre os 
participantes (HOWLETT; RAMESH; PERL, 2013). 

Importante para a democracia e a participação social, “a audiência pública é um 
instrumento que leva a uma decisão política ou legal com legitimidade e transparência”. Para 
o Estado Democrático de Direito e o habitual processo administrativo, as audiências públicas 
são as ferramentas que atendem à Constituição Federal e consumam o princípio democrático 
promovendo o controle e a participação popular na Administração Pública (SOARES, 2002 
p. 261).

As audiências referidas nesse artigo são tomadas como sugere Herzfeld (1991), um 
debate cultural na prática social, e foram propostas pela prefeitura de Goiânia para discutir 
com a população, e legitimar como decisão legal, a proposta feita por agentes do setor imo-
biliário da capital de se realizar uma Operação Urbana Consorciada (OUC) em uma região 
peculiar da cidade.

Segundo Olbertz (2011), a Operação Urbana Consorciada caracteriza-se pela dis-
posição à intervenção urbanística e à regulação do mercado imobiliário, e resulta na execução 
de um plano urbanístico flexível, em que há concessão de benefícios e recebimento de con-
trapartidas, mediante concertação público-privada e participação social em todo proces-
so. Essa ferramenta segundo a autora pode ser bastante eficiente principalmente devido à 
incapacidade ou falta de interesse do Estado de garantir os investimentos necessários em 
infraestrutura.

No caso da Operação Urbana Consorciada Jardim Botânico (OUCJB), a um custo 
estimado de 600 milhões de reais, propõe-se a delimitação e a “requalificação” de uma área 
abrangendo sete bairros: Setor Pedro Ludovico, Vila Izabel, Vila Maria José, Vila Redenção, 
Areião I¹, Jardim Santo Antônio e Jardim das Esmeraldas. Essa região heterogênea chama 
atenção das construtoras imobiliárias por estar ao lado da região mais cara da cidade atual-
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mente, o bairro Jardim Goiás; a presença do parque Jardim Botânico com cerca de um milhão 
de metros quadrados no centro da região; e por ser predominantemente ocupada por casas 
residenciais e ocupações irregulares em bairros carentes de infraestrutura pública, portanto 
desvalorizados.

É nesse contexto que se encontram os moradores da Ocupação do Jardim Botânico 
(OJB), que mais uma vez enfrentam a ameaça de despejo após o anúncio de projetos urbanís-
ticos para a região. Construída às margens do Botafogo, córrego que historicamente acolheu 
muitas famílias vindas para a construção da cidade planejada, a OJB trava uma disputa com a 
prefeitura em busca da regularização fundiária das casas no mesmo momento em que o setor 
imobiliário lança seu olhar para o potencial de valorização da área e pressiona o poder público 
por intervenções.

ANTROPOLOGIA E CULTURA VISUAL

As imagens têm sido bastante importantes para o estudo antropológico. No iní-
cio do século XIX os antropólogos de gabinete faziam seus estudos por meio de imagens 
trazidas por missionários e funcionários do Governo. Com o início da exibição comercial 
do cinema já no final do século XIX, não demorou para que antropólogos começassem 
a levar câmeras e registrar imagens e sons nos trabalhos de campo (CAIUBY NOVAES, 
2009).

A câmera se destacou na busca por captar o ponto de vista do nativo com Ma-
linowski e Flaherty nos clássicos Argonautas do Pacífico Ocidental e Nanook of the North. 
Porém, foi após Mead e Bateson nas décadas de 40 e 50 usarem sistematicamente a câmera 
que o filme etnográfico ganhou destaque. As imagens também se tornaram objeto de estu-
do antropológico com o tempo. Para além de ferramentas para a pesquisa, o olhar antro-
pológico logo se voltou para as várias dimensões em que somos penetrados pelas imagens 
que alteram nosso modo de ser e perceber a realidade em que nos encontramos (CAIUBY 
NOVAES, 2009).  

A produção audiovisual em Antropologia se ampliou na passagem do século XX 
para o século XXI tornando os recursos audiovisuais instrumento de diálogo vigoroso nas 
experiências etnográficas, propiciando aos grupos sociais estudados compartilhar as experi-
ências de construção de imagens de si e ampliando na produção antropológica sua eficácia 
simbólica na construção de memórias coletivas em comparação com a cultura de escrita que 
orienta os meios acadêmicos. Para Rocha e Eckert (2013), a memória coletiva é tecida pelo 
fenômeno da intersubjetividade sob o plano da cultura humana e de suas obras, é um recital 
de imagens que resiste à ação corrosiva do tempo, parte integrante da consciência poética da 
humanidade sobre seu destino mortal.

Foi nesse sentido que lancei mão da câmera participante para acompanhar as audi-
ências com os moradores. A câmera participante é a dinâmica de apresentar ao grupo o mate-
rial registrado durante o trabalho de campo. Essa prática favorece o diálogo, e a comunidade, 
como sujeito coletivo, dialoga sobre o que deve ser filmado, quem deve ser filmado, como, 
quando e onde (ALVAREZ, 2013).

Ademais, a produção do vídeo etnográfico favorece o estudo dos arranjos inter-
pretativos dos habitantes, que conforme Rocha e Eckert (2013, p. 13), “orienta as formas 
representacionais do patrimônio e da memória da comunidade urbana local investindo-se 
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na compreensão das experiências vividas dos seus significados culturais, disponíveis social e 
historicamente”.

Após o registro do vídeo, tornou-se útil um diálogo com os estudos da cultura 
visual que conforme Mitchell (2006, p. 7), “não está limitado ao estudo das imagens ou 
dos meios, mas se estende às práticas cotidianas de ver e mostrar, especialmente aquelas que 
pretendemos imediatas e não-mediadas”. Para além de ter a cultura visual como a constru-
ção social de um campo visual, pretende-se aqui destacar a construção visual de um campo 
social.

A LUTA DAS IMAGENS

Em abril de 2016 a prefeitura anunciou pelos bairros no entorno do Jardim 
Botânico que seriam realizadas 07 audiências públicas para discutir com os moradores o 
projeto OUCJB. No portal de notícias da prefeitura na internet, uma chamada também 
convidava toda população para acompanhar as audiências que seriam realizadas em locais 
determinados. Contudo, só aconteceram 04, sendo que apenas 03 delas acompanhadas 
pela prefeitura.

As duas primeiras audiências foram marcadas por debates acalorados e acusações. 
Foram conduzidas pelo representante do setor imobiliário e pelo secretário de planejamento e 
habitação de Goiânia. Coube ao arquiteto e chefe da equipe contratada para a elaboração do 
projeto apresentar a proposta em slides para a população. A representação de uma cidade ide-
al, ou o que Jacobs (2003) chamou de “cidades dentro da cidade”, parte desse “novo conceito 
de vida urbana”, segundo a publicidade imobiliária.

Concentração de mão de obra e mercado consumidor, as cidades modernas torna-
ram-se lugares especiais para o investimento capitalista e a geração de capital excedente, que 
conforme Harvey (2014) promove uma íntima relação entre o capitalismo e a urbanização, 
pois a concentração de mão de obra com oferta de baixos salários garante mais lucro por meio 
da mais-valia e porque as cidades absorvem a produção de excedentes exigidos pela urbaniza-
ção, pela suburbanização, e pela criação de novos mercados e estilos de vida, fazendo a cidade 
um grande negócio capitalista.

Em Goiânia, a arquitetura e o projeto urbano tornaram-se essenciais na concepção 
da imagem da cidade e do seu Marketing para atrair moradores e investimentos, com destaque 
para o caráter ambiental que sempre foi decisivo no discurso e na formação da imagem da 
capital (ARANTES, 2015). Nesse sentido, parques urbanos tornaram-se sinônimos de quali-
dade de vida e de desenvolvimento sustentável, e são equipamentos públicos disputados pela 
população, pela prefeitura e por investidores imobiliários.

Nos últimos anos muitos parques da cidade se tornaram o que Sharon Zukin define 
como “paisagens de poder”. A paisagem é uma ordem espacial imposta ao ambiente, natural 
e construído que é, portanto, sempre socialmente construída e ordenada pelo poder das ins-
tituições sociais dominantes. “A paisagem dá forma material a uma assimetria entre o poder 
econômico e o cultural”. O poder da paisagem é construído ao longo do tempo de maneira 
simbólica, cultural e arquitetônica, o que reflete no valor econômico do solo urbano e faz da 
arquitetura o capital do simbolismo (ZUKIN, 2000, p. 84). 
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Figura 1: Parque Vaca Brava no Setor Bueno em Goiânia
Nota: foto de Paulo Roberto Leardi.

Caminhando em cima de um tablado com o microfone na mão e projetando ima-
gens em um telão, o arquiteto diagnosticou um cenário muito ruim.

Em síntese, o diagnóstico apresentou uma condição muito frágil de habitabilidade no local. Isso é 
visto pelas ocupações, pelas questões ambientais e pelo sistema de áreas públicas que são muito defi-
citárias. O que é mais evidente é o déficit enorme de equipamentos. A atividade econômica é diver-
sificada, mas ela é sem competitividade. Há um processo latente de degradação ambiental, de baixo 
padrão de mobilidade e acessibilidade, e o mais relevante para essas pessoas, a insegurança do bairro.

Como as linguagens representam os sentidos dos conceitos das coisas que nos cer-
cam, a realidade criada a partir do discurso técnico e das imagens ordenadas é traduzida 
por nós através de um conjunto de códigos convencionados socialmente. Conceitos como 
violência, invasão e impacto ambiental, por exemplo, nos trazem sensações negativas enquan-
to modernidade, beleza e desenvolvimento costumam estar associados a sensações positivas. 
Convenções que mudam ao longo do tempo e que para a abordagem construcionista, trans-
mite para nós os sentidos (HALL, 2009).

Na ‘perspectiva construcionista’, a representação envolve fazer sentido ao forjar ligações entre três 
diferentes ordens das coisas: o que nós devemos amplamente chamar de mundo das coisas, pessoas, 
eventos e experiências; o mundo conceitual – os conceitos mentais que carregamos em nossas ca-
beças; e os signos, arranjados nas linguagens, que ‘respondem por’ ou comunicam esses conceitos 
(HALL, 2009, p. 58).

Ora, se a linguagem transmite sentidos, uma boa apresentação depende de uma boa 
representação. Representação é um conceito que veio ocupar um importante lugar nos estu-
dos culturais e é parte essencial no processo pelo qual o sentido é produzido e trocado entre 
membros de uma cultura. Envolve o uso da linguagem, de signos e imagens que respondem 
por ou representam coisas. “O sentido depende da relação entre as coisas no mundo – pes-
soas, objetos e eventos, reais ou ficcionais – e do sistema conceitual, que pode operar como 
representação mental delas” (HALL, 2009, p. 4).
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Figura 2: Crianças em uma festa junina da comunidade

Nota: foto do autor.

	
Depois desse diagnóstico, o arquiteto apresentou o projeto com várias soluções, 

uma proposta de profunda transformação para a região. As imagens selecionadas para classi-
ficar e ordenar a continuidade entre o presente e o futuro serviu para o que Canclini (1998) 
denominou de “teatralização da modernidade”, sugerindo aqui a incorporação da cultura 
local pela cultura da cidade moderna. Calçadas danificadas substituídas por calçadas largas e 
acessíveis, adornadas por pequenos jardins, mesas e cadeiras de restaurantes e cafés embaixo 
de altos prédios sustentáveis com telhados repletos de plantas e placas solares.

Belas imagens que contrastam com o último slide que apresentou a possibilidade 
de os moradores com a posse escriturada de suas casas, vendê-las se tornando “investidores” 
na OUCJB e para os que não têm escritura, a remoção para apartamentos em um edifício de 
habitação social a ser construído nas proximidades. 

Para o arquiteto,

a partir do diagnóstico nós fizemos um plano para o futuro que tem o objetivo de: 1º fortalecer o 
contexto social, 2º promover a competitividade da economia local, 3º valorizar o patrimônio socioam-
biental, 4º reconquistar a rua para o pedestre, 5º reformular o modelo espacial e 6º gerir o processo de 
mudança. É interessante observar que nós temos um déficit de 297.370 m² de área de equipamentos 
públicos, com bairros que não tem nenhuma área com equipamento publico. A previsão dentro desse 
contexto é de adicionar 88.100 m² de áreas públicas para atender os equipamentos públicos.

Ao final, a população saiu acusando o Estado de estar a serviço do capital imobiliário, 
e frustrada de o projeto, que já parecia finalizado, não considerar os hábitos, as memórias nem 
o desejo daquelas pessoas continuarem morando onde estão. Políticos aproveitaram o momento 
para capitalizar alguns votos, a mídia deu publicidade por alguns dias e a prefeitura recuou.

Após uma péssima repercussão, as audiências foram canceladas pelo Prefeito. Con-
tudo, preocupados com o destino traçado para eles no projeto, alguns moradores da região, 
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reunidos em uma associação chamada ILOGU², organizaram suas próprias audiências e cha-
maram a prefeitura para dialogar. 

Para Soares (2002 p. 264), por um lado a audiência pública representa para o Estado 
o exercício do poder pelo povo, expressa o momento e o local do relacionamento direto, cara a 
cara, com os poderes legislativo e executivo. Por outro lado, representa o cumprimento da ga-
rantia constitucional do devido processo legal, “visto que ela deve se realizar antes de ser adotada 
uma providência de caráter geral”, como projetos de grande impacto ambiental, por exemplo.

Contudo, para Quijano (2000), o Estado moderno é produto da distribuição de-
mocrática do controle sobre os recursos de produção e influência às instituições do governo. 
Trata-se de um padrão de dominação, exploração e conflito entre os habitantes que estão em 
posições desiguais no controle dos recursos. O resultado é o saber técnico e o processo admi-
nistrativo escamoteando as desigualdades sociais sob o discurso de beneficiar a maioria, do 
desenvolvimento econômico e da sustentabilidade.

Porém, muitos temem um fenômeno observado nas grandes cidades desde a dé-
cada de 1960, a gentrificação que segundo Zukin (1987) é um processo que, sob um forte 
e bem articulado discurso de modernização e desenvolvimento, converte áreas desvalorizadas 
das cidades em áreas residenciais para a classe média. Predominantemente racionalizada pela 
iniciativa privada, a gentrificação é primeiro percebida pela requalificação estrutural de antigas 
construções, por ser direcionada a grupos sociais com maior poder aquisitivo, e posteriormen-
te, mantém-se sob uma forte estrutura de seletividade étnica, racial e econômica. 

Contra o projeto modernizante do setor imobiliário os moradores se reuniram, orga-
nizaram suas próprias audiências e pressionaram a prefeitura apresentando a ocupação a partir 
de outra gramática de leitura da cidade. Demonstrando que “a relação da memória com a topo-
grafia social não pode mais ser negligenciada na racionalização dos planos diretores urbanos e 
nas políticas públicas das cidades contemporâneas” (ROCHA; ECKERT, 2013, p. 217).

Os moradores da OJB prepararam o ILOGU para receber a população, depois de 
terem circulado pelas ruas com um carro de som lembrando a todos a hora da reunião. No 
quintal do instituto colocaram uma fileira de mesas e cadeiras brancas de plástico para as au-
toridades embaixo de uma forte luz improvisada na árvore. Dezenas de outras cadeiras foram 
colocadas espalhadas para a população. Instalou-se o som, o microfone, a câmera e foi dis-
ponibilizada água para todos em algumas garrafas de refrigerante em cima da mesa no canto.

Figura 3: Audiência pública no Ilogu
Nota: foto do autor.
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Na ocupação, apesar de o secretário de habitação e planejamento se posicionar 
de frente para as pessoas, não houve apresentação do projeto, houve performance musical 
do presidente do ILOGU, Jorge Hércules. A reunião ficou marcada pela participação dos 
moradores que vieram em grande quantidade reivindicarem as escrituras de suas moradias 
e questionar várias ordens de despejo recebidas. Em defesa, argumentaram que já vivem na 
ocupação há muitos anos, que ajudaram a construir aquela vizinhança e que não era justo 
serem retirados agora.

Figura 4: Apresentação da música Senzala Moderna com Jorge e Wilton na abertura da 1ª Audiência Pública no Ilogu
Nota: foto do autor.

Os moradores gravaram um vídeo contando as histórias de origem da ocupação, os 
primeiros que chegaram e como os lugares foram formados. Buscaram mostrar outra imagem 
da região. Como foram construídas suas casas, lembranças de quando a água vinha do córrego 
e a comida das hortas no fundo do quintal. 

As ocupações da região existem há mais de 60 anos, destacam-se casas familiares 
com quintais repletos de árvores e plantas, o resultado de uma relação histórica de coevolução 
entre a mata, o córrego e os moradores, iniciada por pessoas atraídas pela e para a construção 
da capital goiana, que estabeleceram um sistema de ajuda mútua que possibilitou a ocupação 
e a sobrevivência naquele local (PAIVA, 2018).

A identidade de qualquer lugar não é determinada em termos de qualquer conjunto de parâmetros 
claramente definidos; lugares são estabelecidos em relação a um complexo de estruturas objetivas, 
subjetivas e intersubjetivas que são inseparavelmente conjugadas dentro da estrutura do lugar (TA-
MASO, 2007, p. 469).

Das duas audiências públicas organizadas pelo ILOGU, em apenas uma houve pre-
sença oficial da prefeitura por meio do secretário de habitação e planejamento, e sua equipe 
que após conhecerem outra imagem dos lugares saíram de lá prometendo regularizar todas as 
casas. Era por volta das dez horas da noite quando os moradores comemoraram a decisão e 
saíram pelas calçadas mostrando suas casas para o secretário, que os acompanhou por vários 
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metros. Nessa noite, as imagens, os argumentos e os discursos mostraram outra imagem da 
região onde ruas, calçadas, árvores, casas e quintais ganham formas talhadas pelas memórias, 
ganham outros sentidos que se misturam com a história das pessoas, e as pessoas com a his-
tória dos lugares.

O mandato do então prefeito acabou e com ele o do secretário de habitação e plane-
jamento urbano. O projeto de OUCJB está parado em algum armário da prefeitura e os mo-
radores continuam lá, sem escrituras. Enquanto a luta não termina, o instituto e os moradores 
continuam resistindo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Certamente existem várias maneiras de se analisar uma audiência pública. Busquei 
nesse artigo iniciar uma reflexão sobre uma forma “ver” as audiências. Com contribuição dos 
estudos visuais a análise das performances, discursos e estratégias usadas para construir uma 
narrativa sobre os lugares revelaram muito sobre as realidades que estão em jogo.

Por meio da câmera participante e dos estudos visuais, me propus analisar a criação 
de imagens mentais produzidas e representadas em audiências públicas por diferentes discur-
sos na disputa entre os atores envolvidos em uma política pública de urbanização em Goiânia, 
a Operação Urbana Consorciada Jardim Botânico.

 
WHEN THE IMAGES ARE FIGHTING: A BRIEF REFLECTION 
ON REPRESENTATION IN PUBLIC HEARINGS

Abstract: the present test intends to reflect on the creation of images from the performances, speeches 
and representation of the realities that compose a region of Goiânia presented during the public 
hearings held to discuss a proposal of Urban Consortium Operation. On the one hand the real 
estate sector of the city through the city hall presenting a modern and requalified image, on the 
other side, the residents, predominantly those who live in the Botanical Garden Occupation (OJB), 
presenting an image full of memories and senses of the places. After following the debate held in 
the four public hearings, I use visual studies to analyze the representation of these discourses in the 
contest of the actors involved in this public policy.

Keywords: Representation. Public Policy. Camera Participant. Memory.

Notas
1 	 Embora o bairro Areião I não esteja na lista oficial dos bairros envolvidos na OUC, ele é citado muitas vezes 

durante a apresentação do projeto, e é, portanto, considerado nessa pesquisa.
2 	 Segundo a página na internet do ILOGU: www.ilogu.org.br, o instituto está registrado como pessoa 

jurídica de direito privado e surgiu da necessidade coletiva de ajudar os moradores da comunidade onde o 
instituto está localizado, na Avenida Segunda Radial, número 794 bairro Vila Redenção em Goiânia, Goiás, 
ameaçados de despejo pela prefeitura.
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